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Nota do editor




Há quase três decênios, o educador Jarbas Novelino Barato atua no SENAC de São Paulo. Já idealizou e coordenou projetos referentes aos usos das novas tecnologias. Ocupou-se também nesse período de registrar suas reflexões inspiradas pelo tema em escritos que aqui se publicam tendo por título as vertentes Tecnologia educacional e Educação profissional. Desse modo, põe em debate questões fundamentais para a educação, em um tempo de vertiginosas mudanças tecnológicas, especialmente para a educação que se relaciona com o trabalho.

Termos de uso freqüente nas atividades profissionais da sociedade contemporânea, como “informação”, “conhecimento”, “comunicação”, “saber técnico” e “competência”, são enfocados e discutidos por um experiente conhecedor dos novos recursos tecnológicos, sempre empenhado em colocá-los a serviço da formação das pessoas.

Com este livro, o SENAC de São Paulo mais uma vez contribui para a bibliografia sobre educação no Brasil.






Introdução




Este livro reúne artigos e textos de trabalhos produzidos a partir de 1991. Há, porém, uma exceção: “A qualidade da educação”, um escrito dos anos 1970, cuja presença será explicada oportunamente. O material selecionado inclui duas temáticas: educação profissional e tecnologia educacional. Todos os textos refletem, direta ou indiretamente, minha experiência profissional no SENAC de São Paulo. Refletem, também, influências de meus estudos de pós-graduação na San Diego State University (SDSU), nos já distantes 1983-1984.

Classifiquei o material selecionado em quatro grandes categorias: Fundamentos; Visões críticas das novas tecnologias; Educação, saber e trabalho; e Avaliação do saber fazer. Convém explicar, de modo sumário, cada uma dessas categorias, assim como dos textos que as integram.

Fundamentos

No início, havia uma única produção que eu pretendia classificar como fundamentos: “Que é tecnologia educacional?”. Posteriormente, incluí um velho escrito, “A qualidade da educação” na mesma categoria, embora deixando de lado o objetivo de selecionar apenas textos produzidos depois de 1991.

No primeiro escrito procuro discutir uma das unanimidades dos discursos sobre educação. O rótulo qualidade da educação é um bom exemplo daquilo que os lingüistas chamam de discurso fático. É uma expressão com tantos significados que todos, independentemente de convicções, ideologias, extração teórica, aceitam sem discutir. Não há quem seja contra a qualidade da educação. Essa unanimidade existe sobretudo porque poucos se perguntam sobre o significado das palavras. Assim, todos podem projetar sonhos, desejos, convicções numa expressão aparentemente consensual. No escrito, procuro mostrar que tal unanimidade desaparece quando se examina mais radicalmente o que é qualidade. Tal reflexão, com certo fundo filosófico, é muito necessária, pois moda e ausência de crítica colocam em circulação termos aceitos sem preocupação com significados.

Neste momento, por exemplo, o termo “competência” é uma unanimidade nos meios educacionais, especialmente naqueles voltados para as questões de educação profissional. Mas o termo abrange um amplo leque de significados, quase nunca discutidos porque qualquer tentativa mais radical de definição colocaria em xeque as concordâncias superficiais que marcam a aceitação acrítica do rótulo competência.

O texto em análise nunca foi publicado. As razões desse ineditismo são explicadas no próprio escrito. Na sua origem, “A qualidade da educação” foi elaborado exclusivamente para subsidiar uma comunicação oral.

“Que é tecnologia educacional?” é uma tentativa de apresentar a nova disciplina pedagógica de acordo com as influências cognitivistas que a vêm caracterizando nas últimas décadas. No geral, educadores e leigos vêem tecnologia educacional como uma especialização voltada para o uso eficiente dos meios, sobretudo os eletrônicos, no campo de ensino-aprendizagem. Essa ênfase nos meios deixa pouco ou nenhum espaço para questões relativas à articulação informação/conhecimento, à produção ou construção do saber, ao processo de ensinar/aprender. Por essa razão, resolvi produzir uma reflexão que privilegia questões relacionadas com a estruturação do saber. O texto tenta mostrar que tecnologia educacional é uma disciplina preocupada sobretudo com a criação de ambientes que possam favorecer aprendizagens. Esse enfoque relativiza meios e sugere que o principal interesse da tecnologia educacional deve estar centrado nas relações de saber. Tal modo de ver a nova disciplina pedagógica aparece também nos escritos da Parte II, que analisam situações específicas de uso dos novos meios de comunicação.

“Que é tecnologia educacional?” foi produzido inicialmente como resultado de conversas com meus alunos de pedagogia na Universidade São Judas Tadeu e com companheiros de trabalho no Centro de Tecnologia e Gestão Educacional (CTE) do SENAC de São Paulo. Uma primeira versão deste escrito foi publicada, em 1998, pela revista Integração: ensino, pesquisa, extensão, n° 16.

Visões críticas das novas tecnologias

Após a conclusão de meus estudos sobre tecnologia educacional na SDSU, coordenei vários projetos de produção de materiais (manuais, vídeos e softwares) no SENAC de São Paulo. Entre todas as experiências com as quais estive envolvido, quero destacar o Programa de Informática e Educação (PIE), um projeto de produção de softwares, capacitação de educadores e elaboração de planos de uso de computadores em atividades de ensino-aprendizagem. O PIE, de 1985 a 1992, contou com uma equipe extraordinária, criativa e inovadora. Produziu um número significativo de softwares educacionais. E mais: foi uma usina fantástica de produção de idéias sobre usos do computador nos espaços educacionais. Os escritos desta parte refletem muitas das idéias que discutíamos e examinávamos em nosso trabalho, tanto em conversas internas como em diálogos com especialistas brasileiros e estrangeiros. É claro que limites e incapacidade de refletir as melhores idéias do PIE são de minha inteira responsabilidade.

Até hoje, usar computadores com naturalidade é um desafio para os adultos. Criou-se até uma lenda de que gente madura não consegue se dar bem com mouses, consoles e telas.

E isso não é novo. Lembro-me nitidamente da cena, veiculada pela tevê dos EUA em 1983, em que uma velha senhora era incentivada pelo neto de seis anos a experimentar as maravilhas de um Apple IIe. Essa senhora tinha no rosto e nos gestos claros sinais de desconforto. O neto assumia com seriedade e pompa seu papel de instrutor. Os autores da reportagem sublinhavam duas coisas: a naturalidade das crianças e as dificuldades enfrentadas pelos adultos diante das novas máquinas e equipamentos.

Em parte, o desconforto de adultos diante dos computadores é explicado pela lógica que rege a interação equipamento/usuário. O funcionamento das máquinas é concebido de acordo com conveniências de engenharia, não as conveniências do modo humano de ver as coisas. Tal situação não ocorre exclusivamente no campo de uso dos computadores. Coisas aparentemente simples – como torneiras e maçanetas – podem provocar desconforto.1 Quem viaja para lugares desconhecidos certamente terá surpresas desagradáveis na hora de operar uma torneira em um hotel – é clássico o desafio de torneiras que podem abrir água para o chuveiro ou para a banheira (marinheiros de primeira viagem quase nunca conseguem fazer o chuveiro funcionar). Maçanetas podem também ser um tormento – como saber se é preciso apertálas, puxá-las, empurrá-las, ou movimentá-las para a esquerda ou para a direita? Assim como em muitos outros equipamentos de uso cotidiano, o problema está localizado num design que desconsidera os modos humanos de ver o mundo.

Toda essa temática, à qual o cientista Donald Norman deu o nome de usabilidade, motivou a escrita de “A primeira vez”. No PIE estávamos convencidos de que bons softwares educacionais devem ser usáveis, não colocando desafios computacionais desnecessários para os usuários. Essa intenção foi concretizada por meio do software Introdução ao micro,2 um produto fácil de usar e construído a partir de características de usuários totalmente leigos, sobretudo adultos.

Para explicar as intenções e decisões técnico-educacionais de Introdução ao micro, escrevi um relatório pouco convencional que recebeu o nome de “A primeira vez”. Tentei publicá-lo, mas ele não foi aceito por periódicos tradicionais. Em cópias xerografadas, durante muitos anos circulou nos meios educacionais interessados por informática e educação. Até hoje, trechos ou versões integrais desse relatório fazem parte da lista de materiais utilizados em treinamento de professores ou cursos de especialização. Depois dessa circulação informal – e, quase sempre, não autorizada –, consegui publicá-lo, em 2000, na revista Integração: pesquisa, ensino, extensão, n° 21.

A expressão “sociedade do conhecimento” invadiu o nosso cotidiano na década de 1990. Ela freqüenta, ainda com muita força, o discurso de consultores de empresa, especialistas em recursos humanos e educadores. Aparentemente, uma “sociedade do conhecimento” valoriza a educação.

A descrição dessa sociedade, assim como de seus desafios e vantagens, é sobretudo obra de informatas, especialistas de diversas áreas que trabalham com a produção, armazenagem, interpretação e distribuição de informações. Ao explicar as mudanças que a sociedade do conhecimento produz, os especialistas enfatizam uma série de promessas com certo tom libertário e, ao mesmo tempo, com muitas críticas a valores considerados tradicionais. Toda essa elaboração tem uma profunda marca ideológica que, muitas vezes, não é percebida.

Na discussão sobre a emergência de uma nova sociedade cuja marca maior é o saber, não fica clara a distinção entre informação e conhecimento. Isso traz sérias conseqüências para nosso modo de ver cultura e educação. Por isso, em vez de aceitar passivamente o discurso ideológico dos arautos da nova sociedade, é preciso examinar com cuidado as conseqüências de certas interpretações sobre o sentido das mudanças que estão ocorrendo e vão ocorrer em nosso mundo em razão da imensa produção e espetacular veiculação de informações.

A temática “informação e conhecimento” foi o eixo central do Educando 95, evento promovido pelo grupo de educação da Sociedade de Usuários de Informática e Telecomunicações – São Paulo (Sucesu/SP). Na ocasião, fui um dos componentes da mesa que discutiu o tema central; posteriormente, os editores da revista Acesso pediram que eu escrevesse um artigo baseado em minha comunicação nesse evento. “Informação ou conhecimento?” reproduz quase integralmente o artigo homônimo publicado em Acesso, n° 11, em 1995.

Nossa discussão dentro do PIE sobre as questões relacionadas com modos de ver informação e conhecimento ganhou uma versão sistemática e sintética num documento encomendado pela Associação Brasileira de Tecnologia Educacional (ABT). Tal documento, originalmente chamado “Educação presencial e educação a distância: da convivência à formação de redes”, foi transformado em um artigo cujo título aproveitava o apelo de imediatismo no trato com as informações, tão bem resumido no título de um telejornal (Aqui Agora) do Sistema Brasileiro de Televisão (SBT).

Além de retomar parte da discussão sobre informação e conhecimento, o texto procura reexaminar as questões educacionais relacionadas com novos meios de comunicação, saber local e saber universal, papel da educação escolar e sentidos de aprendizagens em redes de comunicação. Minhas explicações e argumentos, no caso, tentam superar simplismos interpretativos que reduzem a discussão a um confronto entre a educação presencial e a educação a distância. “Aqui Agora: novas tecnologias, o local e o universal” foi publicado pela primeira vez na revista Tecnologia Educacional,nos 119-120, em 1994.

No geral, o entendimento do que é tecnologia reflete visões de caráter instrumentalista. Em outras palavras, a crença generalizada é a de que o simples uso de ferramentas ou instrumentos provoca mudanças significativas em termos tecnológicos. Hoje em dia, usar ou não usar o computador para determinados fins é um dos principais temas das discussões sobre novas e velhas tecnologias.

No caso das universidades, o uso de computadores nos campos de educação e pesquisa é marcado por ambigüidades. O simples uso não muda necessariamente orientações em uma ou outra dessas duas áreas da educação. Por outro lado, as novas formas de produzir e veicular informações têm um potencial imenso em termos de mudança. Por isso, o ingresso das novas tecnologias merece mais do que simples considerações de como computadores e outros instrumentos digitais podem melhorar a pesquisa e o ensino. Esse ingresso também provoca profundas mudanças ecológicas. A curto prazo, talvez seja possível conservar velhas práticas de ensino e pesquisa mesmo com a utilização intensiva dos computadores. Mas, a médio e longo prazo, será impossível manter os velhos paradigmas. Assim, além de considerar os aspectos técnicos relacionados com os novos meios de comunicação e informação, é preciso pensar sobre as mudanças radicais que pesquisa e ensino devem sofrer para que avancemos de modo significativo na educação universitária.

Essas considerações dizem respeito ao estudo “Informatização e comunicação no ensino superior: novos apoios ao ensino e à pesquisa” que me foi solicitado pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Questões Metodológicas em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Propus uma mudança do título,3 uma vez que a proposta inicial parecia refletir uma interpretação de caráter instrumentalista.

Educação, saber e trabalho

Durante muitos anos, aceitei sem qualquer crítica uma visão de que técnicas e habilidades são categorias subordinadas ao conhecimento. Na mesma linha, aceitei, também sem crítica, um modo de pensar que divide conteúdos da educação profissional em teoria e prática. Esse modo de pensar, porém, começou a sofrer mudanças significativas quando examinei, em 1985, uma solicitação aparentemente corriqueira: os coordenadores da área de beleza do SENAC de São Paulo tinham encaminhado um pedido à equipe em que eu trabalhava na época para a produção de oito manuais de ensino sobre os aspectos teóricos da formação de cabeleireiros. O pedido vinha acompanhado pela justificativa de que um material teórico bem feito iria melhorar a qualidade dos cursos oferecidos pela organização. Ficava implícito, no caso, que a parte prática (técnicas e habilidades profissionais) não precisava de providências similares por dois motivos: a) já era muito boa; b) um melhor tratamento na formação teórica dos cabeleireiros só iria melhorar essa prática.

Ao examinar o caso da solicitação de produção dos manuais, comecei a verificar que o par teoria & prática era insuficiente para acomodar os tipos de conhecimento que são objetos de aprendizagem. Além disso, percebi que, de modo geral, os educadores ignoram as dimensões epistemológicas das técnicas e habilidades. Talvez, de modo muito simplista, os profissionais de educação, mesmo aqueles envolvidos com formação profissional, trabalhem com uma matriz epistemológica que subordina aquilo que chamam de prática à teoria. Em termos de organização do ensino, isso tem conseqüências significativas.

Meu parecer sobre o pedido de produção de manuais teóricos foi desfavorável. Argumentei que priorizar teoria, no caso, seria um equívoco. Para iniciar um movimento sistemático de melhoria da qualidade do curso de cabeleireiro, propus a criação de manuais sobre técnicas de trabalho. Sugeri, ao mesmo tempo, que deixássemos de usar o par teoria & prática como referência na classificação dos conteúdos de ensino-aprendizagem.

Em termos de trabalho cotidiano no SENAC de São Paulo, minhas considerações sobre a necessidade de superar uma divisão simplista entre teoria e prática resultaram em três diferentes projetos para a produção dos manuais para o curso de cabeleireiro, para o de auxiliar de enfermagem e para o de linguagem Basic. Todos eles foram baseados na idéia de que a técnica é uma das dimensões de saber, um tipo particular de conhecimento. Ao mesmo tempo, para responder àqueles que insistiam em manter as categorias de prática e teoria como referências classificatórias de conteúdos de ensino, comecei a produzir documentos de trabalho para propor uma outra possibilidade de categorização do saber para fins educacionais. Os textos da Parte III são exemplos dessa produção e procuram sugerir um caminho que, acredito, valoriza o trabalho como uma dimensão importante do saber humano.

Uma das evidências de que o trabalho é desconsiderado em muitas reflexões de educadores sobre a formação profissional é a maneira pela qual intelectuais se referem aos ofícios da construção civil. A profissão de pedreiro, particularmente, é usada como exemplo de ausência de educação, falta de cultura, vida rude. Ao que tudo indica, os educadores não vêem conteúdos significativos na formação dos profissionais que trabalham em canteiros de obras. Essa circunstância indica um modo de pensar que subordina, consciente ou inconscientemente, a prática à teoria. E, mais que isso, sugere uma abordagem educacional que não consegue ver a técnica como um conhecimento merecedor de status epistemológico próprio. Tal modo de ver não é novo; a história da educação profissional no Brasil mostra que as primeiras escolas voltadas para o ensino técnico já estruturavam seus currículos privilegiando as dimensões teóricas. Toda essa argumentação é desenvolvida na introdução “As demandas do saber técnico”, texto elaborado a partir do Seminário sobre Centros Públicos de Educação Profissional, promovido pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciências e Cultura (Unesco), em 1999, em Belo Horizonte.

Nesse texto, além de criticar o reducionismo do par teoria & prática, proponho um quadro interpretativo capaz de acomodar análises sobre a natureza do saber técnico. Tal quadro baseia-se no pressuposto de que técnicas e habilidades são dimensões de saber relativamente autônomas e que merecem tratamento didático próprio.

No texto seguinte, abordo as questões já delineadas em “As demandas do saber técnico”, procurando situar as razões experienciais e teóricas que me levaram a propor uma interpretação do saber capaz de ultrapassar os limites das categorias teoria e prática. Para tanto, faço referências a alguns projetos que desenvolvi no SENAC de São Paulo e busco na literatura apoio para a interpretação de que técnicas e habilidades são tipos particulares de conhecimento.

Além de retomar e aprofundar a crítica às didáticas que subordinam prática à teoria, sugiro que o uso de uma taxonomia mais compreensiva dos conteúdos de ensino é providência necessária se quisermos elaborar propostas pedagógicas que não desconsiderem o saber fazer. Sirvo-me, para tanto, da proposta de Merril4 que, ao classificar tipos de conhecimento, propõe que técnicas e habilidades sejam vistas como conhecimentos de processos, uma dimensão epistemológica que explica, melhor que a categoria prática, o saber fazer associado ao trabalho. “Em busca de uma didática para o saber técnico” foi publicado como artigo na edição especial do Boletim5 em comemoração aos 25 anos dedicados à educação profissional.

As conseqüências da reinterpretação que proponho, com base no trabalho de Merril, são examinadas de modo mais detalhado em outro capítulo, “Por uma pedagogia da educação profissional”. Por causa do meu interesse pela questão da técnica enquanto saber, o Centro Internacional para Educação, Trabalho e Transferência Tecnológica (Ciet) me convidou para um seminário interno que reuniu pesquisadores do centro e alguns especialistas convidados. Os pesquisadores já conheciam minha proposta sobre a necessidade de um tratamento específico de técnicas e habilidades no campo da educação profissional. Queriam, porém, que elaborasse um pouco mais minha proposta, tendo em vista dois propósitos: a) como orientar o fazer cotidiano dos educadores que ensinam técnicas; b) quais as questões relacionadas com o ensino e a aprendizagem de técnicas que podem compor uma agenda de pesquisa capaz de gerar novas propostas para a educação profissional.

No texto em questão, procuro inicialmente aprofundar a análise sobre o “transmissivismo”, uma das conseqüências do objetivismo epistemológico que situa o conhecimento como algo que pode ser destacado dos processos construtivos do saber. Uma evidência desse objetivismo é, por exemplo, o uso freqüente da expressão “adquirir conhecimentos e habilidades”. No campo particular das técnicas, o transmissivismo está na raiz de crenças de que é possível vender e comprar tecnologias. O transmissivismo, em associação com a insuficiente abordagem dos conteúdos de ensino a partir das categorias teoria e prática, resulta em pedagogias “doadoras”, fundadas em princípios de que o saber pode ser produzido, armazenado e distribuído da mesma forma que mercadorias.

Depois de criticar o transmissivismo, abordo a questão do ensino de técnicas. Retomo algumas das idéias já presentes nos dois primeiros textos da Parte III e aponto alguns caminhos capazes de direcionar uma didática da técnica.6


Avaliação do saber fazer

A última parte deste livro aborda o tema “competências no âmbito da educação profissional”. Os dados utilizados foram reunidos durante um estudo junto a organizações educacionais canadenses, num projeto coordenado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1998, e do qual participei ao lado de especialistas e pesquisadores do México, Argentina, Honduras e Brasil.

Examino inicialmente o conceito de competência, concluindo que não há consenso a respeito do significado dessa categoria tão usada atualmente por educadores e especialistas em desenvolvimento de recursos humanos. Aproveitando meus estudos anteriores sobre a natureza do conhecimento técnico, sugiro uma definição genérica que, a meu ver, pode situar um entendimento de competências que é operacional para profissionais que desejam avaliar o saber profissional. Adianto aqui tal definição: “Competências são saberes que compreendem um conhecimento capaz de produzir determinados desempenhos, assim como de assimilar e produzir informações pertinentes”. Retomo, nesse estudo, a abordagem interacionista do saber que desenvolvi em dois textos já citados: “Que é tecnologia educacional?” e “Aqui Agora: novas tecnologias, o local e o universal”. Reafirmo a idéia de que o saber é constituído por três dimensões (informação, conhecimento e desempenho) que estão em contínuo movimento, tanto em situações de aprendizagem como em situações de trabalho.

Embora o Canadá não tenha uma política centralizada nos campos da educação e do desenvolvimento humano, os diversos projetos de avaliação de competências utilizados pelos EUA podem ser fontes de inspiração para trabalhos similares no Brasil. Com esse objetivo, faço um resumo das realizações mais significativas do Canadá no campo da determinação e avaliação de compet ências. Para mostrar mais claramente como esse país trabalha com o conceito de competência, mostro e comento alguns exemplos de produções de descritores e indicações avaliativas.

Nas conclusões e recomendações, avalio que, no Brasil, não há ainda um trabalho consistente para que possamos realizar avaliação de competências. Por isso, sugiro que se invista em pesquisas e políticas capazes de assegurar um trabalho avaliativo que valorize o saber fazer dos trabalhadores.




1 D. A. Norman, The Design of Everyday Things (Nova York: Doubleday, 1980).



2 S. Zaitune et al., Introdução ao micro (São Paulo: SENAC de São Paulo, 1991).



3 “Ensino, pesquisa e novos meios de comunicação”, em M. C. Rodrigues & M. L. Franco (orgs.), Novos rumos do ensino superior (São Paulo: PUC-SP, 1997).



4 M. D. Merril, “Component Display Theory”, em C. M. Reigeluth (ed.), Instructional Design Theories and Models: an Overview and their Current Status (Hillsdale: Lawrence Erlbaum Associates, 1982).



5 Boletim Técnico do SENAC, n° 2, Rio de Janeiro, vol. 25, 1999.



6 “Indicação para uma pedagogia da educação profissional” foi publicado originalmente na coletânea Transformações no trabalho e impactos na educação profissional (Rio de Janeiro: Ciet, 2000), uma edição limitada (500 exemplares) para pesquisadores.







PARTE I

Fundamentos






A qualidade da educação




Este é um texto antigo. Foi escrito em 1978. Considero, porém, que ele ainda é atual. Talvez a qualidade da educação seja hoje uma questão mais aguda que nos idos de 1970. No trabalho, na sala dos professores, nos botecos, no barbeiro e em quase toda parte, ouço críticas sobre o pobre estado de nossas escolas. Todos os críticos são unânimes em afirmar que a educação vem perdendo qualidade. Pretendo mostrar que as críticas não são tão verdadeiras como o senso comum parece indicar. Para surpresa de muitos leitores, vou seguir uma linha de argumentação cuja tese central é a idéia de que qualquer educação tem qualidade. Quero mostrar, sobretudo, que os modos de organização da educação estão fundados em interesses ou, se quiserem, que toda educação é interessada.

Recupero (ou desenterro) este velho escrito por outras razões. Ele discorre sobre o uso do texto no ensino-aprendizagem. Utilizei-o originalmente para mostrar o predomínio dos recursos orais sobre os escritos na prática pedagógica. Em vez de distribuí-lo, li-o para uma platéia de educadores e, coerentemente, jamais o divulguei. Agora, num momento em que discuto com os alunos o uso do texto no processo de ensino-aprendizagem, julguei que este escrito de 24 anos poderia tornar-se subsídio num curso de tecnologia educacional.

Há ainda duas razões importantes para a recuperação deste escrito sobre a qualidade da educação: mostrar que velhos recursos, até hoje, não são bem-utilizados em escolas e centros de treinamento e, ao incluí-lo num programa de tecnologia educacional, causar certo desconforto em quem acredita que boas técnicas podem melhorar a educação.

A importância do texto como forma de comunicação, ou onde se tenta mostrar que a cultura escolar é predominantemente oral

Trago uma comunicação escrita. Isso me limita. Aborrece. Chateia. É, no entanto, uma necessidade, por dois motivos. Pretendo mostrar que o texto pode ser usado como instrumento de aprendizagem. Almejo buscar maior precisão, uma vez que o assunto escolhido a exige.

Analisemos o primeiro motivo.

Parece-me que, nas escolas (e no SENAC, onde pela primeira vez li este escrito), o texto não tem prestígio algum. Vivemos numa cultura predominantemente oral. O que ainda não consegui precisar é se essa cultura é pré ou pós-letrada. A confirmação da primeira hipótese nos levaria a providenciar, urgentemente, uma atualização histórica – cultura pré-letrada é coisa de sete mil anos atrás. A confirmação da segunda hipótese também exigiria providências urgentes – afinal, estaríamos gastando inutilmente toneladas de papel, sem motivo justificado. Ironias à parte, esta é uma questão importante. O uso adequado do texto ainda é um formidável recurso instrucional. E tal recurso não vem sendo usado de modo eficiente nas escolas.

Precisão. É necessário dizer que o texto, por si só, não assegura precisão. Ela é fruto de método, disciplina intelectual, critérios claros, análises conseqüentes, processos bem-conduzidos. O texto facilita o registro, impede a divagação. Ele também opera contraditoriamente, registrando, entre outras coisas, divagações, falta de método, ausência de análises conseqüentes. Mesmo assim, permite trabalhar com maior precisão, uma vez que não há como negar o que o papel registra.

Trago um texto e divago um pouco. O assunto é “a qualidade da educação”. Estamos falando de formas de comunicação. (Aproveito a deixa para afirmar que não divago tanto.) A predominância da cultura oral tem a ver com a qualidade da educação. Peço que guardem essa afirmação para, quando chegarmos ao final, questionar se fugi ou não do assunto nesta introdução.

O texto causa alguns embaraços. É confundido com postura acadêmica. Confere um ar pernóstico ao autor/expositor. Tudo isso, porém, é preconceito. A cultura oral recusa o texto racionalizando; afinal, aceitá-lo seria negar a própria predominância da cultura oral. Não me sinto, porém, à vontade. Mesmo que vocês não me etiquetem como acadêmico e/ou pernóstico, incomodame a posição de leitor. Mas compromisso é compromisso; prometi usar o texto e vou até o fim.

O texto ajuda a impedir o uso fácil do caminho da divagação. Afirmo e tento provar. Até aqui não procurei, por exemplo, explicar origem, importância e papel do leitor (lector) na universidade medieval. Não discorri sobre McLuhan, o inefável guru da cultura pós-letrada. Não fui tentado a exercitar duvidoso enciclopedismo, listando características das culturas pré-letradas. E, se me tivesse metido nessas agradáveis fugas sócio-históricas, seria fácil constatar, corrigir, criticar.

Insisti sobre a importância do texto. Da prática educacional, as únicas situações passíveis de ser analisadas com mais precisão são aquelas registradas por escrito. (Usaremos exemplos do SENAC, instituição onde trabalho desde 1973.) Há, por exemplo, uma apostila “clássica” para cabeleireiros, que discorre demoradamente sobre os problemas capilares de Maria Antonieta (aquela de infeliz sorte durante a Revolução Francesa). Se isso não estivesse escrito, seria mais difícil caracterizar o estado pré-primário em que se encontram nossas propostas de conhecimento tecnológico na área em questão. Mais um exemplo: há um outro texto “clássico”, Lições preliminares de garçom, em que predominam (cerca de 60%) informações sobre enologia. Quem lê as referidas lições tem todo o direito de imaginar que o garçom brasileiro é, antes de tudo, um enólogo! Os dois exemplos citados reforçam a tese da função do texto como instrumento de precisão. Paradoxalmente, os materiais instrucionais citados não são precisos nos dois sentidos com que Fernando Pessoa descreve o navegar (“Navegar é preciso, viver não é preciso”). Isso permite inferir que a prática também não seja precisa. Em outras palavras, a imprecisão revelada permite uma correção mais rigorosa (precisa). As informações orais, por outro lado, não permitem análises tão precisas. A cadeia do falou-falou-falou acaba sofrendo inevitáveis perturbações de comunicação. As soluções apresentadas, também descendo uma cadeia falou-falou-falou, quando chegam ao destino já são outras. Exemplo: falo de algo que o orientador me falou que o coordenador falou; respondo, coordenador fala com o orientador, orientador repassa ao interessado (provavelmente um docente). Conclusão: nessa cadeia da fala, a precisão vai para o brejo; e mais: não há como identificar onde está a imprecisão.

Esta introdução/justificação já vai muito longe, mas ainda há um detalhe que é preciso destacar: leio um texto, mas ninguém tem cópia. Inicio uma cadeia fulano-falou-que-o-Jarbas-falou...

Última tentativa de encerrar esta introdução: o texto facilita pretensões metódicas. Tento ser metódico e passo a registrar os pontos mais importantes até aqui levantados.


	
O texto é mais preciso que a comunicação oral.

	A precisão do texto depende de condições prévias, tais como: método, disciplina intelectual, critérios claros, análises conseqüentes.

	Hipótese muito provável: predomina nas escolas a cultura oral.

	A maior parte do material didático que conhecemos comprova as teses aqui apresentadas.



Justificação da escolha do título, ou de como se continua, por aproximações sucessivas, a mais precisar a questão da precisão

A escolha do título “A qualidade da educação” surgiu de um desejo de exercitar uma reflexão filosófica sobre certos aspectos da prática pedagógica. Isso pode parecer estranho, principalmente se considerada a atual situação financeira do sistema educacional, pois, como já dizia um velho adágio latino, primo vivere deinde philosophare – tradução mais ou menos livre: vamos resolver primeiramente os problemas de caixa; depois, se houver tempo, vamos cuidar das questões pedagógicas. Pretendo, porém, mostrar que meu desejo/proposta não é estranho, e que o velho adágio latino é um equívoco. Pretendo mais: quero entrar no mérito desse adágio, exemplo clássico de “senso comum” (às vezes, elegantemente chamado de “bom senso”) e de pragmatismo. Espero que essa primeira janela já seja suficiente para mostrar meu empenho em defender a necessidade da filosofia como forma de conhecimento útil ao trabalho pedagógico.

Vale aqui um parêntese – talvez uma divagação. A filosofia, hoje, é mais do que necessária, à medida que a educação parece estar sofrendo “flutuações teóricas” de caráter economicista e gerenticista. A filosofia não corre perigo de converter-se nessas coisas. Não após Husserl, quando ela se propôs como método de análise em vez de solução.

Retomo o fio da meada. Certamente, uma contribuição de caráter filosófico ao trabalho pedagógico é a precisão terminológica. Não se trata aqui de mera formalidade ou preciosismo semântico. Não se trata de elaborar um léxico do “pedagogês” – uma medida, aliás, inócua. Ao propor a possibilidade de precisão terminológica, estou pensando num método de análise, estou pensando na busca do sentido original de certos termos empregados, muitas vezes, despreocupadamente. Mais do que isso: precisão terminológica significa ir além das palavras, significa retirar o véu (a palavra mesma) que, de certa forma, obscurece a relação entre consciência e objeto do conhecimento/ocultamento do conhecimento. Reparem que há ambigüidade mesmo quando se emprega um processo rigoroso de análise do significado. Maior é a ambigüidade quando esse rigor inexiste. Em outras palavras: maior é o ocultamento do objeto do conhecimento.

A necessidade de análise do significado de certos termos correntes no dia-a-dia da educação e do treinamento é evidente. Sem comentários (e mudando muito pouco da lista que fiz dezessete anos atrás), vou elencar algumas expressões que, a meu ver, constituem ocultamento:


	comportamento gerencial;

	atitude profissional;

	gerência/gestão;

	necessidade de mercado;

	qualidade do produto;

	treinamento operacional;

	treinamento sob medida;

	
comportamento empresarial;

	cultura organizacional.



Não me dei ao trabalho de obter uma lista exaustiva de expressões. Citei algumas. A meu ver, as mais típicas e de significado extremamente impreciso. Reparem: não estou dizendo que nada significam. Acredito, pelo contrário, que têm demasiadas significações.

Volto a insistir: não estou preocupado com questões de léxico; estou preocupado com o problema do conhecimento. Quero obter respostas para perguntas, tais como: Do que se trata realmente? Qual a intenção que alimentou a cunhagem de tal termo? Que valores estão por trás da expressão? Ajuda, em parte, saber em que outras circunstâncias o termo foi utilizado, principalmente qual o uso original.

Para clarear um pouco as coisas, recorro a um exemplo. Vamos examinar, rapidamente, o termo “trabalho”. Parece ser uma expressão de significado tranqüilo. Pergunto, porém: Do que se trata realmente? Qual a intenção (ou intenções) que alimentou a cunhagem do termo? Que valores estão por trás da expressão?

Primeira tentativa de análise: certamente, trabalho não significa a mesma coisa para um marxista e para um presbiteriano. Cito esses dois protótipos por uma razão simples: ambos valoram positivamente o trabalho. Os motivos da valoração, porém, são muito diferentes. O primeiro entende trabalho como atividade humana essencial, motor da mudança social, etc. O segundo o entende como forma de cooperação do homem com o Criador na construção da obra divina, etc.

Segunda tentativa de análise: afirmei que ajuda, em parte, saber em que outras circunstâncias o termo foi usado, principalmente qual o uso original. Isso é um pouco de etimologia. Não é essencial, mas ajuda a entender certas coisas. Vamos ao exemplo. “Trabalho” vem de tri-paliare: torturar com três paus (adaptação: submeter alguém ao pau-de-arara). Esse sentido original já nos esclarece muito quanto à predominância de valorações negativas do trabalho.

Terceira tentativa de análise: há algo por trás do uso atual do termo? Mais precisamente, num meio determinado, que há por trás do uso do termo? Vou escolher uma circunstância qualquer: livros de educação moral e cívica. Nesse caso, trabalho está associado com ordem, desenvolvimento, dever, etc. (aliás, cada termo associado a trabalho nesse contexto deveria também ser analisado com muito rigor). As intenções ocultas se evidenciam. Paro por aqui; não é preciso mais detalhar a análise.

Usei diversas vezes o termo “intenção”. É preciso, a esta altura, precisá-lo. Originalmente, intenção vem de intendere: “tender a”, “estar voltado para”. Intenção, portanto, é o modo pelo qual o sujeito (consciência) se volta para o objeto do conhecimento.

A rápida explicitação do significado de “intenção” abre uma brecha para que eu possa ir um pouco mais longe. Refiro-me à questão de como se dá o conhecimento. Se conhecimento é algo interessado (dependendo, portanto, do modo pelo qual o sujeito se volta para o objeto), há um lado subjetivo (do sujeito) nessa relação. A partir disso, os desdobramentos possíveis são muitos. Interessam aqui apenas os seguintes aspectos:


	o conhecimento, expresso por qualquer termo, é interessado (intencional);

	o sujeito (a consciência) constitui o conhecimento numa relação com o objeto;

	para compreender o significado de um termo, revelador de um conhecimento, é necessário tentar reconstituir o processo de produção do conhecimento por ele representado;

	
o conhecimento – expresso por termos – não é uma coisa neutra, mecânica.



A partir dos aspectos elencados, penso que já é possível fixar algo sobre a ordem de precisão filosófica. Precisão, no âmbito que procurei delinear, pode ser entendida como desvendamento do processo como se constitui o conhecimento. Opera-se, assim, um desvelamento de significado. A necessidade desse tipo de precisão, acredito, deve ter ficado evidente.

Chego a esta página, e nada da qualidade da educação! Será que não chego lá? Será que, mutatis mutandis, não estou preocupado com algo análogo aos problemas capilares de Maria Antonieta? Creio que não. Não farei suspense. Vou falar de qualidade.

Antes de chegar ao nó da questão, é preciso, mais uma vez, tentar ser metódico, aproveitando o recurso/texto como facilitador dessa pretensão. Vamos ao resumo deste item.


	Necessidade de uma reflexão filosófica sobre a prática pedagógica.

	Abordagem filosófica como instrumento mais rigoroso para se obter precisão.

	A terminologia educativa, na maior parte dos casos, carece de precisão.

	A palavra revela e, contraditoriamente, oculta o conhecimento.

	Precisão não é apenas uma questão etimológica; é uma questão relativa ao processo de constituição do conhecimento.

	Intenção do sujeito é uma circunstância importante na constituição do conhecimento.



Finalmente, vamos ao tema: a qualidade da educação. E vamos a ele tentando ser precisos.


Qualidade e lógica material, ou de como a filosofia medieval não se preocupava tão-somente com o sexo dos anjos

Qualidade é um termo impreciso, muito impreciso. Tem muitos significados, muitos usos. Em outros termos, revela múltiplas relações de conhecimento. Quando se fala em qualidade, é preciso perguntar do que se trata realmente, qual a intenção que alimentou a cunhagem desse termo, que valores estão por trás da expressão.

Não será possível operar aqui uma análise exaustiva do termo em perspectiva. Vou tentar fazer apenas um exame genérico. Começo por um uso bastante antigo de qualidade no campo da lógica material.

Os aristotélico-tomistas definiam qualidade como acidente. Para que não fique dúvida, acidente, nessa perspectiva, é entendido como “o universal atribuível a um sujeito de uma maneira contingente, assim a qualidade de médico para homem: ela lhe é indiferente, pode estar presente ou ausente”. Definição sucinta de universal: “uma idéia abstrata”.1

Se qualidade é acidente, uma atribuição contingente, ela não constitui a essência das coisas. Em outras palavras, não é a cor do cavalo que o define como cavalo.

Dentro do âmbito do que estamos falando, são qualidades no mundo físico coisas como cor, calor, sabor, densidade, resistência, etc. Essas qualidades podem ser passageiras ou permanentes, mas não definem as coisas. São, como indica a definição citada, contingentes.

Deixo de recorrer ao manual de filosofia do Thonard e faço, a seguir, algumas considerações sobre essa primeira aproximação do significado do termo.


	Qualidade não é algo bom ou mau, é um modo de existir das coisas.

	Mudança de qualidade (de preto para branco) não modifica, por si só, a substância das coisas (um cavalo não deixa de ser cavalo se passa a ser um animal de tiro em vez de um animal de sela).

	As coisas não existem sem qualidade; o que pode ocorrer são mudanças – de preto para branco, de redondo para quadrado, de frio para quente, etc.



Volto ao Thonard: convém ressaltar dois desdobramentos interessantes levantados pelos aristotélico-tomistas. O primeiro refere-se à questão quantidade/qualidade. O segundo, à questão qualidade/substância.

Estamos acostumados a situar conflituosamente quantidade/ qualidade. A disjuntiva quantidade ou qualidade é uma constante em nosso discurso corrente. A filosofia aristotélico-tomista, porém, já percebia que a coisa não é bem assim. Thonard, no capítulo sobre a qualidade, introduz um item sugestivo sob o título “A quantidade, sujeito próximo da qualidade”. Em outras palavras, certas qualidades são possíveis apenas devido à quantidade. Exemplo: água em copo não faz figura do mar.

Qualidade é termo às vezes empregado como sinônimo de substância, ou seja, como atributo sem o qual a existência é impossível. Exemplo: a racionalidade no ser humano. Essa extensão do significado do termo, segundo Thonard, “é legítima, de acordo com as regras de analogia”.

Espero que essas referências esquemáticas desde a abordagem aristotélico-tomista da qualidade sejam suficientes para precisar o significado do termo em questão.

Vamos ao resumo deste item:


	Qualidade é acidente.

	Qualidade não determina a existência de algo.

	Qualidade é um modo (uma possibilidade) de existência.

	Nessa perspectiva de análise, não há boas ou más qualidades.

	Às vezes, o termo “qualidade” é empregado para indicar essências substanciais; esse é um uso tolerado do termo, não é, porém, estritamente correto.



Para além da lógica material, ou como considerar qualidade quando nos referimos a conteúdos culturais

A análise precedente referiu-se a coisas sensíveis, que podem ser percebidas pelos sentidos: cor, sabor, calor, aspereza, etc. Acontece, porém, que nosso interesse não é primordialmente o mundo físico, mas o social. Não lidamos com física, mas com conteúdos culturais. Por esse motivo, antes de chegar à qualidade de conteúdos culturais, vale a pena examinar a questão de como se estrutura o conhecimento sobre o mundo social.

Relatividade dos conteúdos culturais, ou como olhar para as coisas que a vista não alcança

Predomina hoje uma tendência que procura equiparar os conteúdos culturais à realidade física.

Todos nós, em maior ou menor grau, sabemos algo sobre o esforço de alguns especialistas em equiparar sociologia, psicologia e economia à física. Há uma ânsia por objetividade. Nessa perspectiva, a humanidade nada pode fazer para mudar certas condições, a não ser dentro de limites determinados. Exemplos: lei da oferta e da procura; necessidade de um proletariado expressivo para que seja possível uma mudança na direção do socialismo; divisão do trabalho como uma decorrência fatal da industrialização, etc.

O conhecimento é socialmente constituído. Isso vale até mesmo para o conhecimento relativo ao mundo físico. Não estamos, porém, preocupados com uma abordagem global de como se dá o conhecimento. Importa aqui examinar o conhecimento sobre a realidade social. Como exemplo, vamos lidar com uma área muito quente: a sexualidade. É um conteúdo cultural, construído a partir das relações que se estabelecem entre seres humanos numa determinada sociedade. Dentro da prática sexual, vamos a um ponto: passividade da mulher/iniciativa do homem. Durante muito tempo, esse binômio foi considerado como objetivo, como uma evidência física equiparável à brancura da neve. Como se chegou a isso? Os conteúdos culturais surgem, inicialmente, como uma interpretação do sujeito que observa coisa ou fato. Posteriormente, por um processo mais ou menos complexo, esse dado é objetivado. (Vejam a prática da educação infantil: o mundo é repassado à criança como algo acabado, objetivo em vez de objetivado.)

Há uma diferença razoável entre objetivação do conhecimento socialmente constituído e objetividade. A objetivação pode ser caracterizada como um processo que tende a converter algo relativo (inseguro) em algo absoluto e verdadeiro (seguro).

Se o conhecimento é socialmente constituído, há alternativas. Em outras condições, numa outra configuração social, conteúdos culturais referentes ao mesmo “objeto” poderão ser completamente diferentes do que aqueles a que nos acostumamos. Assim, por exemplo, monogamia e poligamia são situações perfeitamente aceitáveis como normas objetivas de comportamento sexual. Resumo a colocação para não ir muito longe.


	O conhecimento é socialmente constituído.

	Os conteúdos culturais tendem a ser equiparados à realidade física.

	A constituição social do conhecimento significa, em última análise, relatividade; mudam as condições sociais, mudam as certezas.



Que é qualidade quando falamos de conteúdos culturais, ou como é que fica essa história toda quando pensamos a prática pedagógica

Chego a um ponto difícil. Como definir qualidade em se tratando do objeto do nosso trabalho como educadores? Que bom seria se fôssemos todos físicos e tivéssemos de discutir apenas a qualidade dos elementos atômicos!

Penso que é possível, no campo particular da educação, por analogia, entender qualidade como um acidente. Ou seja, como condição contingente que não determina a essência de algo. Nesse sentido, qualquer atividade teria qualidade.

Reparem: estou propondo qualidade como uma condição de existência. Em outras palavras, se algo existe, não importa como, tem qualidade. Contrario nessa direção a tendência de referenciar a qualidade como algo necessariamente positivo. Exemplos dessa tendência: educação de qualidade, escola sem qualidade, etc. Acredito que esse uso quase que moralista do termo “qualidade” é muito impreciso. Creio ainda que, nesses casos, o usuário do termo teria muita dificuldade para responder à questão: Afinal de contas, do que é que você está falando?

Recorro a mais um exemplo, tentando explicitar melhor as coisas. É comum, hoje em dia, dizer que a educação que se faz não tem qualidade. Essa ausência de qualidade é percebida, sobretudo, quando se fala de escolas públicas. E logo se descobre um culpado: a quantidade. Muita gente boa afirma que o crescimento da oferta de oportunidades de escolarização é um dos grandes culpados pela perda de qualidade. Não fica claro, porém, qual qualidade se perdeu e qual qualidade se quer para a educação.

Em 1978, o prof. Dermeval Saviani2 me chamou a atenção para esse jogo pseudocontraditório quantidade/qualidade. Aliás, como já foi visto, os tomistas descobriram isso há muito tempo. Na verdade, a questão em foco reduz-se a uma visão que confunde as qualidades de uma educação para a elite com uma educação que se quer democrática. Não há, porém, como comparar preto com branco, redondo com quadrado. As qualidades de uma educação democrática são outras. A questão, portanto, não é transferir qualidades de uma para outra situação. Além disso, a mudança quantitativa implica mudanças qualitativas. Lembrem-se do exemplo copo d’água e mar. Num e noutro caso, devido à quantidade, há qualidades diferentes para a água.

Espero que, a esta altura, já seja possível afirmar que qualidade, quando se refere a conteúdos culturais, depende de valor. Assim, a qualidade democrática, uma possibilidade de existir da educação, dependendo de certas posturas, será negativa ou positiva. Qualquer flexão que a prática educacional possa ter – pragmática, utilitária, modular, recorrente, permanente, inovadora, conservadora, etc. – não é necessariamente boa ou má. Será boa ou má dependendo do modo como é vista por uma determinada sociedade, por uma determinada organização, por um determinado indivíduo.

Chegamos aqui à ligação entre relatividade do conteúdo cultural e qualidade. Espero que essa relação tenha ficado clara.

Mais um resumo para manter o compromisso assumido:


	É possível uma analogia entre qualidade referida a conteúdo cultural e qualidade referida ao mundo físico.

	Qualidade deve ser vista sem moralismos.

	É falsa a contradição quantidade/qualidade.

	As qualidades dos conteúdos culturais devem ser pesadas em termos do que se quer realmente como meta.

	O relativismo dos conteúdos culturais sugere que as qualidades sejam valoradas de acordo com um determinado tipo de sociedade, organização, etc.



Do senso comum, ou de como o bom senso nem sempre é bom

Para concluir, tenho de chegar à prática educacional. Foi o que prometi. Não concluo agora, entretanto. Ainda tenho de atravessar uma ponte: a questão do senso comum.

Que é senso comum? É o discurso ingênuo baseado exclusivamente na percepção imediata dos fenômenos. É o “bom senso” tão elogiado e decantado como virtude. É a forma corriqueira e acrítica de abordar a realidade.

Alguém poderia estar pensando que o senso comum é realmente bom. Não é. Outro alguém, no entanto, poderia dizer: “Ora, o senso comum é prático e, como diria Hegel, ‘tudo que é prático é racional’. Por que, então, essa bronca contra o senso comum?”. Não é bronca. Se dependêssemos do senso comum, estaríamos dando razão à inquisição contra Galileu. Deveríamos todos estar filiados à organização inglesa Amigos da Terra Plana, uma confraria que até hoje não está convencida de que o planeta é redondo.

Tentei, o tempo todo, conduzir uma análise que superasse o senso comum. Não sei se consegui.

Penso que o trabalho que realizamos em educação não pode ser predominantemente uma obra do senso comum. Penso que é necessário analisar sempre o significado dos termos que usamos para alcançar uma formulação mais adequada de propósitos e, mais do que isso, um trabalho mais conseqüente.

Não vou adiante com este item e, surpreendentemente, não farei um resumo.

Conclusão, ou por onde começar a melhor precisar a prática pedagógica

Não vou concluir. Quero saber por onde começar.
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